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RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  MATÉRIA
RELACIONADA AOS RECURSOS SUBMETIDOS A
REPERCUSSÃO  GERAL.  TEMA  201.  AÇÃO
RESCISÓRIA.  RESTITUIÇÃO  DE  VALORES
PAGOS  NO  REGIME  DE  SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA  DO  ICMS.  BASE  DE  CÁLCULO
REAL. RESTITUIÇÃO DA DIFERENÇA. ART. 150,
§7º,  DA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.
REVOGAÇÃO  PARCIAL  DE  PRECEDENTE.  ADI
1.851.  ACÓRDÃO  EM  DESARMONIA  COM  O
RECURSO  DECIDIDO  SOB  A SISTEMÁTICA DA
REPERCUSSÃO  GERAL.  OBSERVÂNCIA
OBRIGATÓRIA  DA  JURISPRUDÊNCIA
VINCULANTE.  EFEITO  REGRESSIVO  DO
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO  REALIZADO.  RESTITUIÇÃO
DEVIDA  DOS  VALORES  PAGO  A  MAIOR  NO
REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA
FRENTE.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  N.º
593849.  RETRATAÇÃO.  IMPROCEDÊNCIA  DA
AÇÃO RESCISÓRIA.

-  A Ação Rescisória  foi  firmada com base na ADI
1.851,  que  restou parcialmente  alterado  com  o
julgamento deste Recurso Extraordinário paradigma,
de  modo  que  os  efeitos  jurídicos  desse  novo
entendimento  orientam  apenas  os  litígios  judiciais
futuros e os pendentes submetidos à sistemática da
repercussão geral

- É  devida  a  restituição  da  diferença  do  Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS
pago a mais no regime de substituição tributária para
frente se a base de cálculo efetiva da operação for
inferior à presumida.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, antes identificados:

ACORDA, o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça da Paraíba,
por  unanimidade,  REALIZAR O JUÍZO DE RETRATAÇÃO PARA JULGAR
IMPROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA, nos termos do voto do Relator e da
certidão de julgamento de fl. 335.

RELATÓRIORELATÓRIO

Trata-se de Recurso Extraordinário interposto por Distribuidora

de Bebidas Amaro LTDA e outras contra Acórdão do Tribunal Pleno desta Corte

que, nos autos da Ação Rescisória julgou procedente o pedido, fixando a tese

de que só é devida a restituição do ICMS quando não ocorrer o fato gerador

presumido, não importando se o imposto for recolhido sobre a base de cálculo

inferior ou superior da estimada por presunção. 

Irresignado, o autor interpôs Recurso Extraordinário, que restou

sobrestado aguardando o desfecho do RE n.º 593.849, julgado sob o manto da

repercussão geral.

É o relatório. 

VOTO

A matéria  não comporta  delongas,  visto  tratar-se de simples

subsunção do fato a norma do art. 1.030, II, do CPC, que prescreve:

Art.  1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do
tribunal,  o  recorrido  será  intimado  para  apresentar
contrarrazões no prazo de 15 (quinze)  dias,  findo o qual  os
autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do
tribunal recorrido, que deverá:
(…)
II  –  encaminhar  o  processo  ao  órgão  julgador  para
realização do juízo de retratação, se o acórdão recorrido
divergir do entendimento do Supremo Tribunal Federal ou
do Superior Tribunal de Justiça exarado, conforme o caso,
nos  regimes  de  repercussão  geral  ou  de  recursos
repetitivos; (grifo nosso)
(...)

Conforme é de fácil percepção, o Acórdão de fls. 228/250, da

Relatoria do Des. Leandro dos Santos, a época Juiz convocado para substituir

o Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, firmou o entendimento de que só é
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devida a restituição do ICMS quando não ocorrer o fato gerador presumido, não

importando  se  o  imposto  for  recolhido  sobre  a  base  de  cálculo  inferior  ou

superior da estimada por presunção. 

No entanto,  o  STF,  no  julgamento  do  RE n.  593849,  firmou

entendimento ampliando a possibilidade de restituição do ICMS, nos seguintes

termos:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS
E SERVIÇOS - ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PROGRESSIVA
OU PARA FRENTE. CLÁUSULA DE RESTITUIÇÃO DO EXCESSO.
BASE  DE  CÁLCULO  PRESUMIDA.  BASE  DE  CÁLCULO  REAL.
RESTITUIÇÃO DA DIFERENÇA. ART. 150, §7º, DA CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA.  REVOGAÇÃO PARCIAL DE PRECEDENTE.  ADI
1.851.  1.  Fixação de tese jurídica ao Tema 201 da sistemática da
repercussão geral: “É devida a restituição da diferença do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços –
ICMS pago a mais no regime de substituição tributária
para frente se a base de cálculo efetiva da operação
for inferior à presumida”. 2. A garantia do direito à restituição
do excesso não inviabiliza a substituição tributária progressiva, à luz
da manutenção das vantagens pragmáticas hauridas do sistema de
cobrança de impostos e contribuições. 3. O princípio da praticidade
tributária  não  prepondera  na  hipótese  de  violação  de  direitos  e
garantias dos contribuintes, notadamente os princípios da igualdade,
capacidade  contributiva  e  vedação  ao  confisco,  bem  como  a
arquitetura de neutralidade fiscal do ICMS. 4. O modo de raciocinar
“tipificante” na seara tributária não deve ser alheio à narrativa extraída
da realidade do processo econômico, de maneira a transformar uma
ficção jurídica em uma presunção absoluta. 5. De acordo com o art.
150,  §7º,  in  fine,  da  Constituição  da  República,  a  cláusula  de
restituição do excesso e respectivo direito à restituição se aplicam a
todos os casos em que o fato gerador presumido não se concretize
empiricamente da forma como antecipadamente tributado. 6.  Altera-
se parcialmente o precedente firmado na ADI 1.851, de relatoria
do Ministro Ilmar Galvão, de modo que os efeitos jurídicos desse
novo entendimento orientam apenas os litígios judiciais futuros e
os pendentes submetidos à sistemática da repercussão geral. 7.
Declaração incidental de inconstitucionalidade dos artigos 22, §10, da
Lei 6.763/1975, e 21 do Decreto 43.080/2002, ambos do Estado de
Minas Gerais, e fixação de interpretação conforme à Constituição em
relação aos arts. 22, §11, do referido diploma legal, e 22 do decreto
indigitado.  8.  Recurso  extraordinário  a  que  se  dá provimento.  (RE
593849, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em
19/10/2016,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL -
MÉRITO  DJe-065  DIVULG  30-03-2017  PUBLIC  31-03-2017
REPUBLICAÇÃO: DJe-068 DIVULG 04-04-2017 PUBLIC 05-04-2017)
(grifo nosso) 

Desta forma, é de fácil  percepção que o julgado desta Corte

está dissonante da jurisprudência vinculante do Pretório Excelso, razão pela

qual deve este colegiado, utilizando a técnica processual da sistemática dos
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recursos repetitivos, utilizar o efeito regressivo, que permite ao Órgão prolator

do Acórdão impugnado rever  o  Acórdão recorrido,  utilizando-se do juízo  de

retratação franqueado pela Lei e aberto por meio da Presidência desta Corte. 

Dado  o  exposto,  RETRATO-ME  DO  ENTENDIMENTO

FIRMADO NO ACÓRDÃO ANALISADO, PARA JULGAR IMPROCEDENTE A

AÇÃO RESCISÓRIA mantendo-se o Acórdão da Apelação n.º 99.0007.112-9,

que  confirmou  a  Sentença  exarada  nos  autos  do  Processo  n.º

200.1996.0007.423-1.

Em  observância  a  norma  prevista  no  art.  85,  §  5.º  do

CPC/2015, fixo honorários recursais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

É o voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho -   Presidente.  Relator: Excelentíssimo Senhor
Doutor  Tércio  Chaves de Moura  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo

Desesembargador  Leandro  dos  Santos).  Participaram  ainda  do  julgamento  os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Oswaldo Trigueiro do Valle Filho,
João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides),

Marcos Cavalcanti de Albuquerque, Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para

substituir  a  Desª.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira),  Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira, Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, Maria das Graças
Morais Guedes, Márcio Murilo da Cunha Ramos, Arnóbio Alves Teodósio, João
Benedito da Silva (Vice-Presidente) e Carlos Martins Beltrão Filho. Ausentes,
justificadamente,  os  Exmos.  Srs.  Desembargadores  José  Aurélio  da  Cruz
(Corregedor-Geral de Justiça), Abraham Lincoln da Cunha Ramos, Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, João Alves da Silva, José Ricardo Porto e
Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Jacilene
Nicolau  Faustino  Gomes,  Procuradora  de  Justiça,  em  substituição  ao
Excelentíssimo Senhor Doutor Bertrand de Araújo Asfora, Procurador-Geral de
Justiça do Estado da Paraíba.

Tribunal  Pleno,  Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Fonsêca
Xavier de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 28 de junho de 2017.

Juiz Convocado TÉRCIO CHAVES DE MOURA
       Relator
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